Comarca da Capital - 21ª Vara Criminal
Juiz: Marcello de Sá Baptista
Processo nº 0007726-66.2013.8.19.0001
ROSELANE DO NASCIMENTO FERREIRA qualificado anteriormente, responde à presente ação penal como incurso nas sanções penais do artigo 180 do Código Penal, porque, segundo a denúncia: ´No dia 22/08/11, cerca das 16:00 horas, no interior do Instituto Penal Oscar Steveson localizado na Rua Célio do Nascimento , s/nº, Benfica, esta cidade, a denunciada, que cumpre pena privativa de liberdade no local, consciente e voluntariamente, recebeu em proveito próprio ou alheio, 01 (um) aparelho de telefonia celular, da marca Samsung, modelo SHC-C 276, juntamente com 01 (um) chip da operadora de telefonia Claro, que sabia ser produto de crime, qual seja, o insculpido no art. 394-A do Código Penal, o que foi identificado por agentes penitenciárias ao procederem a uma revista de rotina. Sendo a conduta objetiva e subjetivamente típica, bem como inexistindo causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade está a denunciada incursa nas penas do artigo 180 do Código Penal, devendo ser citada para vir defende-se sob pena de revelia, vindo ao final a ser condenada.´ A denúncia de fl. 02 veio acompanhada dos documentos de fls. 02-A/70. Decisão de fl. 71 determinou a citação do acusado. Acusado regularmente citado apresentou defesa preliminar à fl. 79. Decisão de fl. 80 recebeu a denúncia e determinou data para realização da Audiência de Instrução e Julgamento. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 163/164, com a oitiva de 02 (duas) testemunhas de acusação e a colhida do interrogatório do acusado. Pelas partes foi informado que não possuíam outras provas e diligências a requerer. Alegações finais apresentadas pelo Ministério Público às fls. 93/98 e pela Defesa do acusado às fls. 99/102. FAC da acusada às fls. 104/108. É O RELATÓRIO. Ministério Público ofereceu denúncia em face da acusada, pela prática do crime de receptação. Ministério Público não ofereceu denúncia, na presente ação, em face da acusada, pela prática do crime previsto no art. 349-A do CP. O acusado se defende dos fatos narrados na denúncia e não tipificação penal. Não houve aditamento ou retificação da denúncia formulada na presente ação. Acusação contida na denúncia da presente ação é pela prática do crime previsto no art. 180 do CP. Sentença deve guardar perfeita relação, com acusação efetivada na denúncia. A condenação requerida em alegações finais, pelo Ministério público, pela prática de crime diverso, sem que haja retificação da denúncia, não vincula o Magistrado, que deve analisar o mérito, conforme os limites da denúncia oferecida e não modificada formalmente. Deve ser observado o disposto no art. 383 e art. 385 do CPP. A denúncia anteriormente oferecida pelo Ministério Público, não foi recebida pelo X JECRIM, na forma da decisão de fl. 66. Ministério Público ofereceu denúncia, anteriormente, em face da acusada, pelos mesmos fatos que amparam a presente ação. Ação tramitou no X JECRIM. Entendeu o Ministério Público e o Juízo, que os fatos ocorridos, foram diversos dos narrados na denúncia, bem como, adequação típica deveria ser diversa. Assim, após esclarecimentos prestados pela acusada na audiência realizada, Ministério Público, opinou pela rejeição da denúncia, sendo a manifestação acolhida pelo Juízo. Com a devida vênia, melhor solução, teria sido a retificação da denúncia pelo Ministério Público, com posterior declínio de competência. A decisão terminativa definitiva, que rejeitou a denúncia distribuída no X JECRIM, mesmo estando preclusa, não inibe a propositura da presente ação. Não inibe a propositura da presente ação, pois os fatos criminosos narrados são diversos, bem como, pedido formulado. Na primeira denúncia foi alegado, que acusada ingressou no estabelecimento prisional com telefone celular, escondido em sua vagina. Posteriormente foi encontrado telefone celular na sua posse, escondido em sua vagina, quando já estava no interior do estabelecimento prisional, em que cumpria pena, tendo assim praticado crime previsto no art. 349-A do CP. Na denúncia que ampara a presente ação, os fatos criminosos narrados são diversos, sendo imputada acusada, conduta de receber aparelho celular, no interior do estabelecimento prisional em que cumpria pena, tendo conhecimento ser produto de crime anterior, praticando assim o crime previsto no art. 180 do CP. Não existe identidade de causas de pedir e pedidos, em relação denúncia anterior, para efeitos de ser considerado, que a decisão terminativa definitiva anterior, preclusa, venha inibir o recebimento da denúncia formulada na presente ação e o processamento da mesma. Analisado o tema, deve ser julgado o mérito da presente ação. Restou pacificado no enunciado de súmula 70 do TJRJ ser possível a condenação da acusada, exclusivamente, com declarações dos agentes de segurança pública. Acusada cumpria pena privativa de liberdade em estabelecimento prisional. As testemunhas ouvidas em Juízo declaram, que acusado foi encontrada na posse de telefone celular, no interior do estabelecimento prisional, quando ostentava condição de presa. Acusada, foi flagrada na posse de celular, que estava escondido em sua vagina, conforme declarações das testemunhas ouvidas em Juízo. A entrada de aparelhos celulares em estabelecimento prisional é vedada. Constitui ilícito penal, ingressar, promover, intermediar, auxiliar ou facilitar a entrada de aparelho telefônico de comunicação móvel, sem autorização, em estabelecimento prisional. Não restou demonstrado, que o aparelho celular, tenha entrado no estabelecimento prisional, com autorização legal. A entrada do aparelho de telefonia celular no estabelecimento prisional se demonstra como ilícita. Para que o aparelho celular tenha entrado no estabelecimento prisional, alguma das condutas previstas no art. 349-A do CP, necessariamente deveriam ter ocorrido. Foi assim praticado crime previsto no art. 349-A, anteriormente, acusada passar exercer a posse do aparelho. O aparelho de telefonia celular passou estar na posse da acusada. Acusada tinha conhecimento, que o aparelho de telefonia celular, tinha procedência ilícita, pois notório a todas as detentas, que não pode haver entrada de aparelhos celulares no estabelecimento prisional. Verifica-se ainda, que o aparelho celular, estava ocultado na vagina da acusado. Não haveria razão para o aparelho celular, ser ocultado, na vagina da acusado, caso não tivesse, pleno conhecimento de sua procedência ilícita. Restou assim demonstrado, que acusada recebeu produto em proveito próprio ou alheio, que sabia ser produto de crime anterior. Ao término da instrução processual, Ministério Público demonstrou os fatos narrados na denúncia. Acusada, sendo observada sua FAC é reincidente. Para cada 12 meses de pena privativa de liberdade, corresponderão 12 dias multa. ASSIM SENDO, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS, FORMULADOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, PARA CONDENAR A ACUSADA, NAS SANÇÕES PENAIS DO ART. 180 DO CP. Passo a fixar as penas. Na primeira fase da fixação das penas, sendo observadas as diretrizes do art. 59 do CP. Acusada cometer o crime, no interior do estabelecimento prisional, quando cumpria pena, que lhe foi anteriormente aplicada, tornando a conduta altamente reprovável. Conduta da acusada, buscar frustrar normas inerentes execução penal, buscando manter contato com o ´mundo extramuros´ do estabelecimento prisional. Acusada não conseguir frear o impulso de praticar ilícito penal, mesmo estando presa em estabelecimento prisional, cumprindo pena que lhe foi imposta anteriormente, exteriorizando sua conduta social voltada para prática de crimes. Necessidade da conduta praticada, ser desestimulada, sendo aplicada sanção penal mais enérgica. Fixo a pena base em 02 anos de reclusão e 24 dias multa. Na segunda fase da fixação das penas, presente a circunstância agravante da reincidência, prevista no art. 61, I do CP. Penas devem ser majoradas em 1/6, correspondendo 04 meses de reclusão e 04 dias multa, passando para 02 anos e 04 meses de reclusão e 28 dias multa. Na terceira fase da fixação das penas, não existem causas de diminuição e aumento a serem consideradas. Torno as penas definitivas em 02 anos e 04 meses de reclusão e 28 dias multa. Sendo observada situação econômica do acusado, na forma do art. 60 do CP, arbitro o dia multa no equivalente 1/30 do valor do salário mínimo vigente na época do fato. Valores serão atualizados monetariamente. Acusada é reincidente, não sendo possível a substituição da pena privativa de liberdade, por penas restritivas de direitos, na forma do art. 44, II do CP. Sendo observados os fatos que motivaram a fixação da pena base acima do mínimo legal, bem como, sendo acusada reincidente, na forma do art. 33, §§ 2º e 3º do CP, pena privativa de liberdade, deverá ser iniciada em regime prisional fechado. A lei determina aos reincidentes, novamente condenados, fixação do regime prisional inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade, como sendo o fechado, independente do quantitativo da pena privativa de liberdade aplicada. A jurisprudência admite a fixação de regime prisional semiaberto ao reincidente, quando suas condições pessoais, permitam aplicação do regime prisional menos gravoso. As condutas praticadas pela acusada devem ser desestimuladas e apenadas de forma mais enérgica, evitando-se condutas similares. Acusada não deve ser beneficiada, com aplicação de regime prisional, para início do cumprimento da pena, menos gravoso, sendo observada sua condição de reincidente e gravidade das condutas praticadas. Na forma do art. 804 do CPP, condeno a ré ao pagamento das despesas processuais. Transitando em julgado a sentença, seja lançado o nome da acusada no rol dos culpados e expedida carta de execução. Não estando presentes os elementos que amparam a decretação da prisão preventiva, acusado poderá recorrer em liberdade, caso exerça o direito. Bem apreendido deve ser alienado em leilão público.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.08.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
